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Lua Nova, São Paulo, 76: 11-48, 2009

PARA MAPEAR O CONFRONTO POLÍTICO*
Doug McAdam
Sidney Tarrow

Charles Tilly 

* Este texto é nossa contribuição conjunta ao início de um projeto que visa realizar 
uma síntese teórica e empírica com nossos colegas Ron Aminzade, Elizabeth Perry, 
Jack Goldstone e Willian Sewell Jr., com o auxílio da Andrew Mellon Foundation, 
que teve a iniciativa de fazer os Seminars in Studies of Foreign Areas and Cultu-
res. O projeto será administrado pelo Center for Advanced Study in the Behavio-
ral Sciences. Agradecemos a Jack Goldstone, Jeff Goodwin, Roger Gould, Michael 
Hechter, Hank Johnston, Bert Klandermas, Hanspeter Kriesi, David Meyer, Jeffrey 
Wasserstrom, Timothy Wickham-Crowley e Mayer Zald pelas críticas feitas às versões 
anteriores que nos ajudaram a clarificar o texto. Esses comentários identificaram 
alguns pontos em relação aos quais qualquer opção que fizéssemos iria desapontar 
parte de nosso público; porém confirmaram que o estudo do confronto político pre-
cisava seriamente de uma síntese do âmbito – senão necessariamente do tipo – que 
estamos defendendo. Citamos a nós mesmos excessivamente neste texto porque ele 
coloca muito rapidamente alguns dos argumentos que elaboramos, documentamos 
e classificamos nas publicações citadas. ‘‘To map contentious politcs’’. Mobilization: 
An International Journal I(1), 1996, pp. 17-34. Tradução de Ana Maria Sallum.

Apesar de Maquiavel e Clausewitz, nem toda política envol-
ve confronto. Algumas vezes as pessoas trabalham consen-
sualmente, outras vezes reúnem-se para celebrar memórias 
compartilhadas e frequentemente institucionalizam suas ati-
vidades políticas. O confronto político tem início quando, 
de forma coletiva, as pessoas fazem reivindicações a outras 
pessoas cujos interesses seriam afetados se elas fossem aten-
didas. As reivindicações vão desde súplicas humildes até ata-
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ques brutais, passando por petições, reivindicações através 
de palavras de ordem e manifestos revolucionários. O con-
fronto, portanto, depende da mobilização, da criação de 
meios e de capacidades para a interação coletiva. Nos próxi-
mos anos, a revista Mobilization certamente dedicará muitas 
páginas às questões aqui identificadas, não porque falamos 
sobre elas agora, mas porque muitos estudiosos estão come-
çando a considerá-las cruciais para o futuro da teoria e da 
pesquisa. Com espírito de comemoração – e, sem dúvida, 
um pouco de confronto também – saudamos aqui a nova 
revista, estabelecendo um programa de investigações sobre 
confronto político.

Adotamos o termo “confronto político”, em vez da 
conhecida tríade “movimentos sociais, revoluções e ação 
coletiva”, não apenas por economia de linguagem, mas por-
que cada um desses termos está intimamente identificado 
com uma subárea específica que é apenas uma parte do 
domínio acadêmico que este artigo percorre. Incluímos a 
interação coletiva no confronto político na medida em que: 
(1) ela envolve confronto, ou seja, faz reivindicações vin-
culadas a outros interesses e (2) pelo menos um grupo da 
interação (incluindo terceiros) é um governo, isto é, uma 
organização que controla os principais meios de coerção 
concentrados num território definido. Movimentos sociais, 
ciclos de protesto e revoluções se encaixam neste âmbito de 
fenômenos. Nosso enfoque mais amplo ajudará a relacioná-
los entre si, à política institucional e à mudança social histó-
rica. Este prólogo propõe um esforço sistemático em favor 
de uma síntese teórica e empírica que abarque as várias 
subáreas ligadas ao estudo do confronto político.

Sintetizando a teoria e a pesquisa sobre confronto político
Há dois aspectos nas ciências sociais contemporâneas que 
militam contra a síntese acadêmica e a acumulação de 
conhecimento: (1) a natureza do trabalho acadêmico, cada 
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vez mais insular e voltado para subáreas; e (2) as dificul-
dades inerentes e a falta de recompensas profissionais que 
encorajem esforços para fazer um inventário teórico/empí-
rico. Juntos, estes aspectos produzem uma proliferação de 
conhecimentos especializados que pode acrescentar linhas 
ao currículo, mas pouco ao conhecimento geral.

O estudo do confronto político, mais do que a maio-
ria das áreas de pesquisa, sofre deste mal. Os últimos 25 
anos viram uma explosão de trabalhos nesta área, relativos 
ao passado ou à atualidade. Estes resultaram em literaturas 
altamente especializadas em, pelo menos, quatro discipli-
nas – sociologia, história, ciência política e economia – com 
poucas oportunidades para sintetizar a teoria e a pesquisa 
através destas comunidades acadêmicas cada vez mais dis-
tintas. Nos últimos anos, os “estudos culturais” – um conjun-
to emergente de percepções da antropologia, estudos lite-
rários e história cultural – também entraram no debate. O 
resultado foi um alto grau de fragmentação, de estudiosos 
falando ao mesmo tempo, de linguagens diferentes sendo 
usadas em subáreas diferentes para descrever fenômenos 
bem similares.

Considere-se o estudo da revolução tal como se desenvol-
veu na sociologia histórica norte-americana nas últimas duas 
décadas. As “grandes” revoluções foram usualmente estudadas 
como fenômenos únicos, o que torna impossível dizer como 
elas diferem das não tão grandes e das rebeliões, tumultos e 
confrontos de rotina (Goodwin, 1994; Tilly, 1993). Sua rela-
ção com os movimentos sociais ou com o processo político 
raramente foi abordada (Goldstone, Gurr e Moshiri, 1991). 
O estudo sistemático da “violência”, iniciada no despertar 
dos tumultos de gueto nos anos 1960, frequentemente foi 
visto isoladamente do estudo do protesto pacífico. O mes-
mo se deu em relação às organizações de movimentos: qua-
se sempre são estudadas separadamente dos fenômenos de 
massa que se acredita produzi-los (ver Oliver, 1989). O estu-
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do de grandes “eventos” históricos foram frequentemente 
realizados sem levar em conta os avanços significativos fei-
tos pelos sociólogos de orientação quantitativa ao estudar 
histórias de eventos (Olzak, 1989a; Tarrow, 1995). Greves e 
conflitos industriais produziram sua própria área de espe-
cialidade, dando pouca atenção à intersecção entre a revol-
ta dos trabalhadores e a luta política (ver Goldfield, 1987; 
Perry, 1993).

Recentemente, nós e nossos colegas descobrimos um 
veículo ideal para realizar o tipo de síntese que tem faltado 
ao estudo do confronto político. Ele envolve uma parceria 
inédita e potencialmente criativa entre a Mellon Founda-
tion e o Center for Advanced Study in the Behavioral Scien-
ces (CASBS). A Fundação incluiu uma série de três anos 
de seminários no seu programa de estudos internacionais 
e concedeu fundos para a pesquisa e a síntese da literatura 
relacionada ao estudo do confronto político. De sua parte, o 
CASBS concordou em ser o responsável institucional, sediar 
tais seminários e desenvolver, no mesmo local, um projeto 
especial sobre o tema durante o terceiro ano da série.

Combinados, estes generosos recursos nos permitirão 
fazer, nos dois primeiros anos do projeto, uma intensa revi-
são do conhecimento recente nas áreas de movimentos 
sociais, revoluções comparadas, nacionalismo, democrati-
zação, ação coletiva e processos políticos relacionados. O 
terceiro ano será dedicado então à redação de projetos com 
o objetivo de resumir e sintetizar o que tivermos aprendido 
com nossa pesquisa comparativa sobre o conhecimento aca-
dêmico relevante e através de contatos com colegas e com 
os que escreveram teses em cada uma dessas áreas.

Mais importante do que o próprio veículo é a visão pro-
gramática do projeto e os objetivos intelectuais que guiarão 
nosso esforço. Sentimos desânimo ao constatar a estrutura 
fragmentada em subáreas que passou a caracterizar o estu-
do dos confrontos políticos, passados e atuais. Este senti-
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mento prejudica os jovens estudiosos, que frequentemente 
elaboram teses sem ter contato com outros que trabalham 
em áreas relacionadas em outras disciplinas ou sob a influ-
ência de paradigmas concorrentes. Portanto, queremos ava-
liar e sintetizar o que foi feito nas literaturas que tenham 
relação com o confronto político. Se conseguirmos favore-
cer a padronização conceitual desta área como um todo, 
tanto melhor. Mas visamos principalmente a identificação 
de analogias causais – a descoberta de que processos polí-
ticos ostensivamente diferentes têm, de fato, propriedades 
causais similares. Nossos esforços serão guiados por quatro 
amplos objetivos acadêmicos.

Primeiro, precisamos mapear o âmbito do conhecimen-
to contemporâneo que seja relevante à compreensão do 
confronto político. Em termos práticos, isso significa iden-
tificar o conjunto de subáreas na história, na sociologia, na 
ciência política e na economia onde estejam sendo produzi-
dos conhecimentos relacionados ao nosso tema.

Segundo, tendo definido o universo de conhecimento 
relevante para o nosso projeto, esperamos produzir uma 
síntese inicial da teoria e pesquisa disponíveis nas várias 
subáreas relacionadas às nossas preocupações. Neste estágio 
preliminar do que deverá ser um processo contínuo e cola-
borativo, não estamos ainda em situação de afirmar nada 
definitivo. Ao invés, daremos simplesmente, mais adiante 
neste texto, vários exemplos ilustrativos dos tipos de linhas 
sintéticas de pesquisa que esperamos explorar nos próximos 
anos com nossos colegas do projeto e também de fora.

Terceiro, com a síntese em mãos, vamos nos voltar para 
a questão das “condições de ocorrência” do confronto polí-
tico. Isto é, quão efetiva é esta síntese – considerada como 
um amplo conjunto de conceitos analíticos em vez de uma 
teoria em si – ao explicar a natureza e a dinâmica do con-
fronto político em épocas e lugares diferentes. Suspeitamos 
que as teorias atuais sobre o confronto político se sustentam 
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melhor quando aplicadas aos cenários que foram estudados 
mais intensamente por especialistas em movimentos sociais – 
democracias contemporâneas dos países centrais –, e não se 
aplicam tão bem a outras eras e regimes. Portanto, refletindo 
sobre o que pensamos ter aprendido sobre confronto políti-
co, queremos ficar atentos às variações no contexto e aos seus 
efeitos hipotéticos sobre a dinâmica da ação coletiva.

Finalmente, tendo avaliado a extensão do estudo sobre 
confronto político em várias épocas históricas e distintos con-
textos políticos, queremos refletir seriamente sobre como as 
formas e a dinâmica do protesto popular estão mudando no 
contexto do que alguns chamaram de época da “globaliza-
ção”. Não presumimos nada sobre estes processos. De fato, 
continuamos céticos em relação às versões mais fortes da teo-
ria da globalização, especialmente aquelas que descrevem o 
estado-nação como fadado a desaparecer a curto prazo. O que 
nos parece mais plausível – e mais intrigante – é o crescimen-
to do intercâmbio político transnacional e a possível ascen-
são de um tipo de sistema político regional (sendo a União 
Europeia um evidente exemplo atual) em que as nações com-
partilham cada vez mais a soberania com instituições trans-
nacionais e talvez até subnacionais. A questão interessante e 
importante é: “como se apresentará o confronto político no 
contexto de tal estrutura e como afetará uma herança crucial 
do Estado consolidado – o movimento social nacional”?

Isso já é demais para nossos objetivos. Vamos analisá-los 
um de cada vez, esboçando o que pensamos provisoriamen-
te sobre cada um deles e fornecendo exemplos curtos em 
vez de análises teóricas exaustivas ou apresentações empíri-
cas. Trabalharemos desta forma tanto para clarificar nosso 
próprio pensamento sobre tais assuntos como para solicitar 
um retorno crítico neste momento inicial de nosso proje-
to colaborativo. Começamos com uma investida preliminar 
sobre a tarefa fundamental de catalogar as pesquisas sobre 
confronto político.
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O estudo do confronto político
O mapeamento do estudo do confronto político poderia 
ser feito de forma abstrata ou epistemológica. Se tomarmos 
a ontologia como princípio norteador do mapeamento, por 
exemplo, poderíamos diferenciar o individualismo metodoló-
gico, que reduz a realidade social a ações automotivadas de 
atores individuais; o individualismo fenomenológico, com sua 
redução paralela da realidade social à consciência dos ato-
res – individual ou coletivo; as teorias dos sistemas, em que 
as coletividades – incluindo a grande coletividade chamada 
sociedade – seguem uma lógica autônoma e coercitiva; e 
modelos relacionais, em que transações, interações ou laços 
sociais são o ponto de partida da análise. Cada uma dessas 
visões tem fortes representantes entre os analistas do con-
fronto político.

Poderíamos também usar a epistemologia (da cética à 
positivista) como nosso ponto de partida; estrutura causal 
(de campos de variáveis em interseção à tomada de deci-
são racional), tradições analíticas (exemplo, marxista ou 
weberiana), ou até a escala de unidades sociais (de indi-
víduos a civilizações) poderiam ser nossas bases de classi-
ficação.

Entretanto, preferimos apresentar hipóteses relativas 
a conjuntos (clusters) produzidos por entendimento mútuo 
que evidenciariam se realmente catalogamos todos os estu-
dos acadêmicos sobre confronto político durante as últimas 
décadas; então identificamos os conceitos, argumentos, 
métodos, fontes e citações em comum resultantes. Preten-
demos mapear as literaturas usualmente relacionadas ao 
nosso conceito central de confronto político.

Um mapa do confronto político
Imaginamos que tal mapa deveria conter quatro conjuntos 
principais: (1) um vasto e crescente conjunto de histórias 
políticas agrupadas principalmente por tempo e lugar e 
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ligadas por pouca teorização explícita1; (2) estudos teori-
camente mais autoconscientes sobre mudança social local, 
regional e/ou de categoria nos quais o confronto político 
constitui apenas parte de uma matriz causal mais ampla; (3) 
análises de políticas orientadas para o Estado como tal; e 
(4) tentativas de selecionar várias formas de conflito e vio-
lência para serem explicadas em seus próprios termos. Em 
cada um desses conjuntos, eis alguns nomes para subdivi-
sões plausíveis:

1) histórias políticas: monografias locais, regionais e nacionais 
agrupadas princialmente por tempo, lugar e grupo popu-
lacional;

2) mudança social definida pela geografia ou categoria: trabalho, 
gênero, grupo doméstico e vizinhança; raça, etnicidade e 
religião; formação de classes, conflito de classe e ação de clas-
se; conflito industrial;

3) políticas orientadas para o Estado: movimentos sociais; redes 
sociais, grupos de interesse, partidos, eleições e influência polí-
tica; vida pública e autoridade; identidade política, cidadania e 
nacionalismo; mudanças de regime, incluindo a democratiza-
ção e a formação do Estado; revolução, rebelião, resistência e 
protesto; guerra, poder militar, imperialismo e relações inter-
nacionais;

4) conflito e violência em si: banditismo, crime, policiamento e 
repressão; violência, política e outras; ação coletiva e con-
fronto em geral.

1 Este vasto domínio é usualmente pensado como área exclusiva de historiadores 
profissionais, mas a historiografia tem se tornado, nos últimos vinte anos, cada 
vez mais explicitamente teórica e as monografias puramente descritivas, anima-
das por uma paixão por movimentos específicos, continuam a ser produzidas na 
sociologia e na ciência política. Importantes e recentes críticas históricas e sínte-
ses de trabalhos históricos sobre confronto político incluem Appleby e Margaret 
(1994), Berlanstein (1993), Cooper (1994), Hanagan (1994), Ranciere (1992) e 
Sewell (1992).
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Naturalmente tal mapa pareceria mais uma galáxia do 
que um pequeno sistema solar ordenado: em vez de qua-
tro planetas bem definidos, cada um com sua geografia 
coerente, encontraríamos nuvens de estrelas com faixas de 
luz entre elas. Nossa taxonomia afirma apenas uma relação 
escalar, no interior e entre os conjuntos: que, por exemplo, 
os estudantes de guerras, do poder militar, do imperialismo 
e das relações internacionais compartilham mais conceitos, 
argumentos, métodos, fontes e citações entre si do que os 
estudantes de revoluções, das rebeliões, da resistência e do 
protesto em relação aos especializados em trabalho, gênero, 
grupo doméstico e vizinhança que venham a assumir o con-
fronto político como parte de seu objeto.

Estas distâncias e distinções, embora sejam uma parte 
natural da divisão do trabalho acadêmico, são prejudiciais 
ao progresso da teoria social interdisciplinar e geral. Por 
exemplo, dentro do conjunto dois, sob o título “mudança 
social local e regional”, colocamos “raça, etnicidade e reli-
gião”, um assunto que tem atraído cada vez mais estudiosos 
nos últimos anos, na medida em que a desagregação dos 
impérios encorajou grupos minoritários a se mobilizarem 
por autonomia e, às vezes, pela destruição física de seus 
vizinhos. Mas até mesmo uma rápida olhada nas categorias 
do conjunto três (“política orientada para o Estado”) indi-
ca-nos que há pelo menos três subcategorias relevantes ao 
estudo da etnicidade do conjunto dois: “identidade política, 
cidadania e nacionalismo”, “mudanças de regime” – espe-
cialmente em relação à democratização – e, de forma mais 
notável, “movimentos sociais”. Contudo, quando nos volta-
mos para a literatura recente sobre conflito étnico descobri-
mos que muito dela não se dá conta de sua relação com a 
teoria dos movimentos sociais.

Isso significa que o conflito étnico não tem a ver com 
movimentos sociais? Que a teoria dos movimentos sociais 
tem pouco a dizer sobre o conflito étnico? Ou (como suspei-

09013-LN76-meio_af4c.indd   19 7/21/09   10:20:56 AM



Para mapear o confronto político

Lua Nova, São Paulo, 76: 11-48, 2009

20

tamos) que a especialização acadêmica deixou muitos estu-
diosos dos conflitos étnicos sem informação sobre os avan-
ços recentes na teoria dos movimentos sociais2? Por outro 
lado, os teóricos dos movimentos sociais do Ocidente esco-
lheram geralmente movimentos mais delimitados, menos 
voláteis para estudar do que os baseados na etnicidade e na 
religião. A falta de proximidade não é desculpa; definições 
usadas pelos estudiosos dos movimentos sociais incluem 
claramente o conflito étnico, ainda que poucos teóricos de 
movimentos (se é que algum) tenham aplicado suas teorias 
para analisá-los (a raça, nos moldes do movimento america-
no pelos direitos civis, é a maior exceção). A conexão entre 
os conjuntos teria um grande potencial tanto para impedir 
os estudiosos de etnicidade e de movimentos sociais de fala-
rem sem dialogar como para construir uma ciência social 
dos movimentos étnicos teoricamente mais integrada.

A longo prazo, queremos conformar ideias que per-
meiem esses diversos conjuntos e literaturas; a curto pra-
zo entretanto, buscamos oportunidades para relacionar 
duas ou três literaturas menores de cada vez na esperança 
de somar mais princípios gerais neste processo. Não pode-
mos saber antecipadamente todas as linhas de pesquisa que 
serão adotadas em nosso projeto colaborativo, mas já pro-
pusemos alguns tópicos que queremos explorar conjunta-
mente. Nas próximas três seções esboçamos três pares de 
“ligações no interior dos conjuntos” para ilustrar os tipos de 
síntese que esperamos produzir por meio das muitas litera-
turas relacionadas com algum aspecto do confronto políti-
co: (1) conectando movimentos sociais, ciclos e revoluções; 
(2) relacionando identidades coletivas e redes sociais; (3) 
ligando política institucional e ação coletiva.

2 Mesmo Roger Brubaker, um hábil analista do nacionalismo, pesquisa o nacio-
nalismo recente na Europa pós-1989 sem tocar em movimento social (ver, por 
exemplo, Brubaker, 1995).
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Movimentos sociais, ciclos e revoluções
Um movimento social é uma interação sustentada entre 
pessoas poderosas e outras que não têm poder: um desafio 
contínuo aos detentores de poder em nome da população 
cujos interlocutores afirmam estar ela sendo injustamente 
prejudicada ou ameaçada por isso. Precisamente porque o 
confronto político constitui um terreno analítico contínuo 
com nada mais do que fronteiras fluidas, qualquer defini-
ção de movimento social provocará objeções imediatas de 
estudiosos de áreas adjacentes que se concentram nas suas 
semelhanças; esta definição específica exclui as reivindica-
ções coletivas de poderosos em relação a poderosos, esforços 
coletivos para se evadir ou se autorrenovar e alguns outros 
fenômenos próximos que, de fato, compartilham caracte-
rísticas importantes com as interações que estão dentro das 
fronteiras. Nós nos concentramos nas relações dominantes-
subordinados baseados na hipótese de que o confronto que 
envolve uma desigualdade substancial entre os protagonis-
tas tem características gerais distintivas que ligam movimen-
tos sociais a revoluções, rebeliões e nacionalismos de base 
popular (bottom-up).

As ações públicas no interior de um movimento com-
binam as demandas coletivas dirigidas às autoridades com 
demonstrações que asseguram que a população em ques-
tão e/ou seus representantes mobilizados são merecedores, 
unificados, numerosos e comprometidos. Até certo ponto, 
o número e o comprometimento se intercambiam; demons-
trações de disposição de morrer ou matar por uma causa, 
por exemplo, podem funcionar para uns poucos – esta é a 
razão de fases terroristas de ciclos de protesto surgirem usu-
almente no fim do ciclo, quando o comprometimento das 
massas já diminuiu (Della Porta e Tarrow, 1986).

Nesses termos amplos, os movimentos sociais já existiam 
pelo menos desde o tempo – milênios atrás – em que os 
cultos religiosos dissidentes e rebeldes tribais se ergueram 
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contra igrejas estabelecidas e impérios. Quando surgiram os 
regimes parlamentares ocidentais no século XIX, formou-se 
um tipo especial de movimento social – o movimento social 
nacional – que se generalizou e rapidamente se tornou um 
padrão fixo de lutas políticas nacionais. Começando na Grã-
-Bretanha no século dezoito e espalhando-se inicialmente 
para a América do Norte e para o continente europeu e, 
depois, através da imprensa, do trabalho missionário e do 
colonialismo, para o Terceiro Mundo, o movimento social 
nacional chegou a envolver associações, exibições simbóli-
cas, publicações, reuniões, passeatas, demonstrações, peti-
ções, grupos de pressão e ameaças de intervenção direta na 
vida política formal (Tilly, 1995b; Tarrow, 1994). Isso acon-
tece ainda hoje.

Os participantes de movimentos nacionais fazem rei-
vindicações às autoridades, mas também afirmam suas pró-
prias identidades – ou as das populações em nome das quais 
dizem falar – como atores dignos, significativos e solidários. 
De fato, a efetividade dos movimentos sociais em demons-
trar a presença de – e formar identidades coletivas para – 
atores sociais negligenciados ajuda a compensar sua notória 
ineficiência como maneira de promover programas e reivin-
dicações específicas. Afinal, historicamente, matar o coletor 
de impostos acaba com a coleta de um imposto odiado de 
forma mais imediata e definitiva do que escrever petições 
com o mesmo objetivo. A confiança nas estratégias de um 
movimento social implica confiar que a ação basicamente 
não-violenta e cumulativa fará afinal diferença política.

De fato, tal tipo de ação só faz uma diferença na medida 
em que ela: a) forja alianças de consciências ou de interes-
ses com membros existentes no sistema político; b) repre-
senta uma ameaça plausível de interromper processos polí-
ticos rotineiros; c) coloca outra ameaça plausível ou influ-
ência direta na arena eleitoral; e/ou d) provoca pressão de 
detentores de poder externos sobre as autoridades. Assim, 
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as estratégias dos movimentos sociais prometem mais onde 
já existem política parlamentar, instituições democráticas e 
competição política duradoura.

Ao contrário da oposição entre “identidade” e “interes-
se”, salientada por muitos intérpretes da política popular 
durante os anos 1970 e 1980, os participantes dos movimen-
tos sociais nacionais sempre afirmaram algum tipo de sín-
tese entre identidade e interesse. Por exemplo, a partir da 
teoria do valor do trabalho, no auge do século dezenove, os 
trabalhadores organizados sempre afirmaram que sua con-
tribuição coletiva à produção nacional não apenas justifica-
va direitos a um tratamento adequado e pagamento justo 
por sua produção, mas também estabelecia suas identida-
des próprias e dignas. Enquanto alguns movimentos – por 
exemplo, o movimento das mulheres e o movimento pelos 
direitos dos homossexuais – fazem um trabalho de “enqua-
dramento interpretativo” (framing) (Snow et al., 1986) para 
o reconhecimento ou mudança de identidades coletivas, 
isto não é uma invenção dos “novos” movimentos sociais 
dos anos 1980; ao contrário, vemos um “trabalho de cria-
ção de identidade” acontecendo entre muitos dos grupos 
mais orientados por interesses no início do século dezenove 
(Calhoun, 1994; D’Anieri, Ernst e Kier, 1990).

Ciclos e repertórios
Em vez de ocorrerem separadamente, um de cada vez, os 
movimentos sociais nacionais frequentemente vêm em 
ciclos de reivindicações. Logo que os “primeiros insurgen-
tes” dão início ao ciclo, cada vez mais demandantes dispu-
tam reconhecimento e resposta. Isto continua até um ponto 
de intensidade máxima, depois seguido por um declínio na 
frequência, no sucesso e na civilidade das reivindicações e 
dos demandantes (Koopmans, 1993; Tarrow, 1989 e 1995). 
Múltiplos reivindicantes incluem representantes legais dos 
mesmos interesses, defensores dos interesses estabelecidos 
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ameaçados por novas reivindicações, defensores de interes-
ses adjacentes e grupos ligados a interesses não relacionados 
que aproveitam oportunidades de alianças ou de pressões 
sobre as autoridades assediadas. Como resultado, os ativis-
tas se empenham muito para criar coalizões e tentar formar 
identidades coletivas mais amplas em torno delas, disputan-
do o controle de organizações, eliminando agendas rivais, 
criando expressões de apoio unificado para seus próprios 
programas e negociando com as autoridades.

Tal como o confronto coletivo em geral, as ações dos 
movimentos sociais assumem a forma de repertórios: núme-
ros limitados de desempenhos alternativos historicamente 
estabelecidos ligando reivindicadores a objetos de reivindi-
cação (Tilly, 1978 e McAdam, 1983). Grandes desempenhos 
incluíram a criação de associações ou partidos de interesse 
especial, reuniões públicas, demonstrações, passeatas, cam-
panhas eleitorais, empenho para fazer petições, pressão, ocu-
pação forçada de terras e edificações, programas de publica-
ções, formação de instituições de serviço público e constru-
ção de barricadas (Traugott, 1995). Atualmente, os ativistas 
de movimentos sociais podem criar também hotlines, apare-
cer em programas de televisão e organizar fóruns de cor-
reio eletrônico – frequentemente ultrapassando fronteiras 
nacionais.

Os repertórios não são simplesmente uma proprieda-
de dos atores do movimento; são uma expressão da intera-
ção histórica e atual entre eles e seus opositores. Assim, a 
demonstração pública – reprimida por ser uma ameaça à 
ordem até 1848 na Grã-Bretanha – foi aceita e regulariza-
da pela prática policial nos fins do século dezenove. Mais 
recentemente, as táticas empregadas pelo movimento ame-
ricano pelos direitos civis nos anos 1950 e 1960 refletiram a 
disputa entre a repressão e a facilitação, assim como a força 
do movimento e suas visões estratégica e tática. As autorida-
des reagem à difusão de um novo repertório com repressão, 
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facilitação e, em muitos casos, desenvolvendo estratégias de 
controle social que transformam uma nova tática em par-
te do repertório convencional (McCarthy, Britt e Wolfson, 
1991; Della Porta, 1995).

Os repertórios existentes corporificam uma tensão 
criativa entre inovação e persistência, refletindo suas lógi-
cas instrumental e expressiva muito diferentes. A eficácia 
instrumental de um repertório deriva basicamente de sua 
novidade, de sua habilidade de, temporariamente, pegar 
desprevenidos oponentes ou autoridades e de criar exem-
plos de desordem pública que são custosos aos interesses 
estabelecidos. O uso repetido do mesmo repertório diminui 
sua eficácia instrumental e, desta forma, encoraja a inova-
ção tática. Esta é a maior razão para a escalada e a radica-
lização das táticas em muitas campanhas de movimentos, 
e leva os movimentos a fazerem concessões às suas facções 
mais radicais, condenando-os a serem descritos com sucesso 
como “extremistas” por seus oponentes e pela mídia.

No entanto, os repertórios têm também uma função 
expressiva cuja lógica encoraja a persistência em vez da 
mudança. A lógica expressiva do repertório raramente foi 
reconhecida, mas ajuda a explicar por que os repertórios 
convencionais persistem apesar das vantagens instrumen-
tais da inovação. Especialmente durante os estágios iniciais 
de um ciclo de protesto, as escolhas táticas feitas por grupos 
desafiantes expressam sua identificação com os primeiros 
insurgentes e sinalizam uma definição mais ampla e inclu-
siva da luta que surge. Retrospectivamente, os estudiosos 
podem ver um ciclo – especialmente um ciclo de reforma 
– como um conjunto de 6, 7, 8... n movimentos distintos –, 
mas esta visão quase sempre distorce a perspectiva dos parti-
cipantes na época. Eles se consideram apenas uma parte de 
uma ampla comunidade político-cultural que se expande  
rapidamente lutando a mesma luta em algumas frentes 
relacionadas. E uma parte significativa do que une e defi-
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ne esses vários grupos como uma comunidade coerente é 
sua dependência persistente das mesmas formas modulares 
(Tarrow, 1994, cap. 2; Tilly, 1995c).

Os ciclos de movimentos e os repertórios relacionam-se 
também de outras maneiras. Primeiro, dentro de um mes-
mo ciclo, temas, símbolos e inovações táticas de ações indi-
viduais e grupais influenciam uns aos outros, como ocorreu 
quando os estudantes americanos se apropriaram da tática 
de sentar-se passivamente (sit-in) e de outros quadros de 
ação coletiva usados pelos ativistas pelos direitos civis nos 
anos 1960 (McAdam, 1988). Segundo, a interação intensa 
de um ciclo gera oportunidades e incentivos para inova-
ções que são muito mais raras e mais arriscadas fora destes 
ciclos. Terceiro, o próprio movimento de um ciclo que vai 
de uma fase expansiva para uma retração altera as situações 
estratégicas de todos os participantes, mudando com isso a 
atratividade relativa de formas diferentes de interação, sem 
mencionar a proeminência relativa de outros atores como 
modelos, inimigos, rivais ou aliados. Quarto, as formas de 
ação associadas a reuniões de apoio, a obtenção de publici-
dade ou a pressão de reivindicações tendem a generalizar-
se e tornar-se acréscimos de longo prazo aos repertórios de 
ação coletiva. Aquelas que são associadas de forma repetida 
e visível a fracassos tendem a desaparecer.

Os movimentos sociais se desenvolvem dentro de limi-
tes colocados por estruturas prevalecentes de oportunidade 
política: as organizações formais de governo e de políticas 
públicas; a facilitação e a repressão das reivindicações dos 
grupos desafiantes por parte das autoridades e a presença 
de aliados potenciais, rivais ou inimigos afetam, de forma 
significativa, qualquer padrão de confronto do sistema polí-
tico. As organizações de movimentos sociais, por exemplo, 
comumente criam estruturas paralelas àquelas dos deten-
tores do poder aos quais dirigem suas demandas; em geral, 
um Estado altamente centralizado gera organizações de 
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movimentos mais centralizadas do que um Estado federal 
fragmentado (Kriesi et al., 1995). Contudo, num prazo mais 
longo, a ação do movimento social também altera as estru-
turas de oportunidade, principalmente ao contribuir para 
mudanças nos modos conhecidos de reivindicar, nas formas 
de repressão e facilitação por parte das autoridades e nas 
identidades políticas estabelecidas.

De movimentos a revoluções
Essas regularidades nos movimentos sociais sugerem para-
lelos surpreendentes com as revoluções. Uma revolução é 
uma alteração rápida, violenta e durável do controle social 
sobre um Estado, o que inclui uma fase de soberania aber-
tamente contestada. Podemos facilmente distinguir entre 
situações revolucionárias (momentos de profunda frag-
mentação do poder do Estado) e resultados revolucionários 
(transferência do poder do Estado para novos atores), con-
siderando como uma revolução completamente desenvolvi-
da qualquer combinação extensiva dos dois (Tilly, 1993). As 
formas e temas da revolução variam significativamente com 
as estruturas de oportunidade política: a) apresentando 
pretendentes dinásticos onde a dinastia tem normalmente 
uma sucessão definida de novos governantes e b) assumin-
do formas nacionalistas onde o sistema de governo já traba-
lha com populações que demandam identidades nacionais 
distintas.

As situações revolucionárias se parecem com casos 
extremos de ciclos de movimentos sociais: quando aumenta 
a divisão no interior de um sistema político, todos os direi-
tos e identidades passam a ser contestados, a possibilidade 
de permanecer neutro desaparece e a vulnerabilidade do 
Estado torna-se mais visível para todos os envolvidos. Assim 
como a mobilização bem-sucedida de um dos contendores 
do movimento social estimula as reivindicações tanto entre 
os rivais como entre os aliados, os revolucionários que rei-
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vindicam o poder do Estado incitam mobilizações ofensi-
vas ou defensivas de grupos anteriormente inativos. Além 
disso, a tomada de fato de parte do poder do Estado por 
um grupo altera imediatamente as perspectivas de atores 
retardatários que precisam escolher entre aliança, ataque, 
autodefesa, fuga e desmobilização. Consequentemente, 
as rivalidades, coalizões, reivindicações e ações defensivas 
aumentam rapidamente. Os estudiosos do confronto, devi-
do à sua propensão de ver movimentos sociais e revoluções 
como gêneros separados, cada um deles com suas próprias 
leis imutáveis, ainda não começaram a explorar esses para-
lelos e intersecções entre os movimentos, ciclos de protesto 
e revoluções (ver Goldstone, 1994).

Identidades coletivas e redes sociais
Outro segmento de nosso mapa inicial ilustrará o problema 
de conexões que não foram realizadas e a urgência de reu-
nir duas perspectivas diferentes sobre o confronto político, 
identidades coletivas e redes sociais. O papel da formação 
da identidade coletiva nos movimentos sociais, enfatizado 
pelas abordagens construtivista e cultural, tornou-se recen-
temente um aspecto importante na teorização sobre o con-
fronto político3. Esta ênfase logo foi ultrapassada, dado o 
caráter distintivo da vida moderna identificado por inúme-
ros analistas sociais (ver, por exemplo, Berger e Luckmann, 
1967, p. 64). Na sociedade pré-moderna, afirmam esses dois 
autores, a vida social era estritamente circunscrita devido 
à evidente falta de mobilidade geográfica e social. O efei-
to prático destas restrições era criar uma forte equivalência 

3 Os trabalhos de Alberto Melucci (1988 e 1989) são fontes de muitas pesquisas re-
centes. Para uma excelente compilação de trabalhos sobre identidade política, ver 
Calhoun et al. (1994). De fato, esta teorização volta até a explicação de Pizzorno 
– e tem mais raízes “estruturalistas” do que os defensores da recente “abordagem 
cultural” reconhecem – sobre a vitalidade e espontaneidade da revolta dos traba-
lhadores italianos nos anos 1960. Ver Pizzorno (1978) e o trabalho inspirado por 
ele em Crouch e Pizzorno (1978).
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estrutural entre o indivíduo e o grupo. De fato, na maior 
parte dos lugares e épocas, o indivíduo vivia toda sua vida 
numa única tribo ou em grupo isolado similar. Moderna-
mente, sem dúvida estremecemos só de pensar numa vida 
como essa. Os limites empíricos desta vida seriam para nós 
um anátema. Contudo, apesar de todas as óbvias carências 
associadas a tal existência, não se veria entre elas uma falta 
de sentido e de identidade.

Tudo isso, afirmam Berger e Luckmann, começou a 
mudar com a rápida ruptura da forte equivalência estrutural 
entre o indivíduo e o coletivo que caracterizava a sociedade 
pré-moderna. Alimentada por três tendências – a expansão 
do capitalismo industrial, a urbanização e o surgimento do 
moderno Estado-nação – esta transformação começou no 
início da Europa moderna e se acelerou nos séculos dezoito 
e dezenove. Os analistas já tinham notado há muito tempo 
o significado e o momento em que ocorreram estas tendên-
cias e o papel que desempenharam na transformação da 
vida política e econômica. Entretanto, o que não se notou 
tão frequentemente foi o que se pode denominar mudanças 
“ontológicas” ocasionadas por elas. De modo bem simples, 
a “modernidade”, o conjunto de tendências que “libera-
ram” o indivíduo do isolamento da sociedade pré-moderna, 
alterou fundamentalmente a estrutura ontológica e a dinâ-
mica da vida social. Significado e identidade passaram a ser 
menos característicos de algum “mundo da vida” estável e 
mais uma realização social colaborativa.

O que isso tem a ver com confronto político? A trans-
formação da vida, de pré-moderna a moderna, tornou a 
política popular uma das fontes principais da construção 
de sentido e de identidade na vida social. Consideramos 
que isso é uma lição duradoura de The making of the English 
working class, de E. P. Thompson (1964). Com isso, Thomp-
son liberou a análise de classe de sua prisão produtivista, 
mas deixou de lado modos não classistas de formação da 
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identidade coletiva e a relação específica entre a ação cole-
tiva e a identidade coletiva.

Mas que ações criam novas identidades? Como estudio-
sos de movimentos sociais, ação coletiva e revoluções ainda 
temos de criar uma verdadeira microbase relacional para 
explicar a formação de identidades coletivas novas e trans-
formadas. Alguns estudiosos analisaram a interação face a 
face de pequenos grupos para identificar este processo, que 
Melucci (1988) chama de “negociação” de identidades cole-
tivas. Mas esta microperspectiva isola o grupo face a face 
do movimento maior do qual é parte e de suas relações com 
outros significativos: antagonistas, aliados e agentes cultu-
rais mais amplos que restringem e incentivam a ação cole-
tiva (Snow e Benford, 1992; Snow et al., 1986). No decorrer 
de nosso projeto esperamos fazer da formação relacional de 
identidades coletivas um dos principais objetivos da síntese 
conceptual. Duas abordagens atuais nos dão alguns indícios.

Escolha racional e análise de redes
Os que propõem a perspectiva da escolha racional estão cor-
retos em salientar a importância do estudo do ativismo indi-
vidual. Enganam-se, a nosso ver, na sua concepção extrema-
mente estreita e geralmente materialista de incentivos e no 
seu retrato do indivíduo quase sempre anômico. Tem-se a 
imagem de um outsider isolado decidindo se vai ou não ade-
rir a uma certa ação coletiva “oferecida” por algum tipo de 
empreendedor. O que falta a esta visão é o grau de inserção 
e investimento ontológico dos indivíduos em vários tipos de 
estruturas e práticas sociais.

A falha das primeiras teorias de escolha racional em 
reconhecer e investigar esta inserção da ação coletiva dis-
torceu o processo de recrutamento e agregação e deixou os 
estudiosos insensíveis a toda uma classe de incentivos que 
parecem ser decisivos na maioria dos casos. Teóricos mais 
recentes reconheceram que há diferentes problemas e solu-
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ções relativas à ação coletiva. O “dilema do rebelde”, salien-
ta Mark Irving Lichbach, tem uma variedade de soluções 
diferentes (Lichbach, 1995, p. xii). Lichbach aproxima um 
pouco mais a teoria da escolha racional da inserção social 
que vemos nos processos de mobilização. Entre as soluções 
que ele vislumbra para o “dilema do rebelde” estão os mer-
cados, as comunidades, os contratos e as hierarquias.

Por seu lado, os analistas de rede do confronto político 
salientaram a inserção social e organizaram evidências impres-
sionantes do seu papel na mediação do recrutamento e agre-
gação para o ativismo (Gould, 1991 e 1993; McAdam, 1986). 
Mas “em geral calaram-se sobre a dinâmica sociológica básica 
que dá origem aos achados relatados... na maioria dos casos, 
não se oferece nenhuma teoria para explicar os efeitos obser-
vados” (McAdam e Dieter, 1993, p. 641). Fica-se com uma ima-
gem inquietante do indivíduo como um autômato estrutural, 
forçado a agir pela força desta ou daquela inserção social.

Os analistas de rede dos movimentos sociais nunca 
explicarão completamente os efeitos marcantes que seus 
modelos prognosticam sem abordar explicitamente a ques-
tão dos incentivos, motivações e identidades coletivas.

Podem-se fazer progressos com essas linhas. Nossa 
caracterização inicial de pessoas “inseridas e ontologicamen-
te comprometidas em vários tipos de estruturas e práticas 
sociais” sugere a direção que pretendemos tomar. Supõe-
se que a maioria das pessoas participe da ação coletiva que 
está baseada nas comunidades das quais derivam os signifi-
cados e identidades importantes para sua vida e bem-estar. 
Ao oferecer esta proposição não supomos nenhum cálculo 
consciente da parte do indivíduo. Mesmo sem avaliar cons-
cientemente custos e benefícios, as pessoas agem para con-
firmar ou salvaguardar as fontes centrais de significado e 
identidade em suas vidas, especialmente quando há mode-
los disponíveis na forma de repertórios e reivindicações 
inseridas na história do grupo.
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São comuns os exemplos na literatura histórica recen-
te sobre o confronto político: na América do Norte, seria 
difícil explicar a rápida mobilização e difusão do movimen-
to pelos direitos civis sem reconhecer que se tornou firme-
mente inserido em duas instituições – as igrejas negras e as 
faculdades – centrais para a vida e identidade dos sulistas 
negros (McAdam, 1982, pp. 12-31). Na França, os achados 
de Roger Gould (1991, 1993 e 1995) sobre a grande partici-
pação da vizinhança na Comuna de Paris podem ser inter-
pretados da mesma maneira. Aproveitando-se das fontes 
estruturais de sentido e identidade na vida das pessoas, os 
líderes da insurreição que produziu a Comuna conseguiram 
assegurar apoio para sua causa.

Além disso (e aqui nos voltamos para o potencial de 
construção de identidade do confronto político), os dois con-
juntos de eventos acima descritos mudaram as identidades 
de forma duradoura. Quando o movimento americano 
pelos direitos civis declinou no fim dos anos 1960, ele fun-
damentalmente mudou o significado de ser afro-america-
no. De modo semelhante, embora a Comuna de Paris tenha 
sido implacavelmente destruída, ela deixou atrás de si um 
significado novo e mais coletivista do termo “republicano”, 
gerando uma inserção mais profunda dessas ideias nas clas-
ses mais baixas de Paris. E quando os bolcheviques de Lenin 
adotaram o nome “Comunistas”, a herança da Comuna tor-
nou-se internacional.

Esses exemplos contradizem a imagem tradicional da 
escolha racional de indivíduos isolados optando pela ação 
coletiva ou abandonando-a, e ajudam a explicar por que o 
alardeado problema do “carona” (free-rider) pode não ser 
tão problemático no final das contas. A maior parte dos 
movimentos não surge porque os outsiders são induzidos a 
se juntar à luta; ao invés, eles são agregados a partir da soli-
dariedade e dos compromissos ontológicos das estruturas 
primárias de mobilização do movimento que estão, por sua 
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vez, ligadas às comunidades de identidade comunicadas por 
meio de redes sociais.

Movimentos sociais e política institucional
Nossa insistência anterior nas continuidades entre os movi-
mentos, ciclos e revoluções e, na última seção, sobre a inser-
ção da ação coletiva nas comunidades e redes sociais ressal-
ta uma afirmação mais básica: a de que não há nenhuma 
descontinuidade fundamental entre os movimentos sociais 
e a política institucional. Não apenas rejeitamos o argu-
mento de que a atividade do movimento social é irracional; 
afirmamos que tal atividade é uma escolha estratégica entre 
outras feitas pelos atores quando é a resposta mais apropria-
da aos seus recursos, oportunidades e restrições. A ativida-
de do movimento social é escolhida como uma alternativa 
– determinada pela situação – a uma variedade de outras 
formas de comportamento, que vão desde ações coletivas 
não estruturadas, organizações de grupos de interesse até 
ativismo no interior de partidos políticos e instituições.

Embora não seja controversa em si, esta afirmação con-
duz a várias outras:

Primeiro, de que não há atores ou grupos inerente-
mente orientados para movimentos sociais, mas apenas situ-
ações, capacidades e restrições que fazem surgir atividades 
de movimento social.

Segundo, à medida que essas situações, capacidades e 
restrições se desenvolvem, os mesmos grupos que agem nas 
ruas e montam barricadas podem ser encontrados em grupos 
de pressão, escritórios de jornais e em partidos políticos.

Terceiro, esses vários tipos de atividades podem ser 
combinados no repertório dos mesmos grupos e podem até 
ser empregados simultaneamente.

Quarto, os movimentos podem cooperar com os parti-
dos e grupos de interesse, competir com eles por apoio ou 
tentar ocupar o mesmo espaço político.
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Para acrescentar detalhes empíricos à nossa perspecti-
va, considere um fenômeno como o movimento anti-imi-
gração, a Frente Nacional Francesa (French National Front). 
Certamente, ela é um partido político que disputa eleições, 
apresenta propostas políticas e busca obter cargos públicos. 
Mas reflete também a presença difusa de milhões de france-
ses que não se sentem representados e cuja identidade em 
formação como um movimento anti-imigração é muito evi-
dente, tanto devido aos frequentes ataques físicos a imigran-
tes como pelo apoio crescente, registrado em pesquisas, a 
políticas anti-imigratórias. Se conceituarmos os movimentos 
apenas como formas alternativas e mutuamente exclusivas 
de partidos, seríamos forçados a escolher uma identidade 
para a Frente Nacional que ignorasse sua dupla face de par-
tido e movimento e também a focalizar apenas um nível de 
atividade e ignorar outros que não “combinassem” com nos-
sa opção.

Note as implicações para os pesquisadores: os estudos 
que focalizam apenas movimentos, ignorando seu lugar na 
luta política como um todo, tornam difícil captar as suas 
mudanças relativas a apoios, táticas e objetivos porque são 
profundamente afetados por seus recursos, oportunidades 
e restrições – assim como por outros atores na luta política 
(Kriesi et al., 1995).

Pode-se objetar que alguns movimentos não são “instru-
mentalmente orientados”, como partidos e grupos de inte-
resse, mas são expressivos e visam a elaboração de objetivos 
internos, como a formação de identidades coletivas (Cohen, 
1985; Melucci, 1988). Respondemos, em primeiro lugar, que 
os partidos e grupos de interesse também têm como tarefa 
fundamental o enquadramento interpretativo (framing) de 
identidades coletivas; segundo, que as atividades expressivas 
dos movimentos envolvem a manifestação tanto da identi-
dade como do interesse; e que, diante de estados ativos e 
influentes, até os movimentos autorreferidos encontram o 
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poder do Estado em alguns pontos e ajustam suas estraté-
gias em resposta a isto. As identidades precisam ser reco-
nhecidas para serem validadas e os estados e seus anexos 
são as agências mais simbolicamente poderosas para tal 
reconhecimento (Calhoun, 1994, p. 21).

Se pensássemos que os movimentos sociais são simples 
agregados de identidades e interesses, estaríamos incli-
nados a estudá-los por meio de seus documentos, de suas 
declarações públicas e de sua negociação interna de identi-
dades coletivas. Mas os movimentos também combinam as 
reivindicações coletivas às autoridades com demonstrações 
de que a população é merecedora, unificada, numerosa e 
comprometida. E isso dirige nossa atenção para as ações 
públicas – as performances – que os movimentos apresentam, 
tanto para marcar suas demandas às autoridades como para 
criar e manter seus adeptos. Em outras palavras, nossa con-
cepção de movimentos dirige o foco metodológico para o 
estudo sistemático e historicamente estruturado da ação 
coletiva de confronto4.

O uso de fontes públicas disponíveis sobre reivindica-
ções e ação coletiva permite tratar das relações complexas 
e variáveis entre movimentos sociais e política institucional 
das seguintes maneiras: primeiro, pode revelar os tipos de 
atores sociais que tendem a interagir de forma contencio-
sa com estados, elites e outros atores; segundo, pode mos-
trar se e como esses atores combinam formas contenciosas 
de ação coletiva com comportamentos mais convencionais 
dentro e no entorno das instituições; terceiro, pode indicar 
mudanças de recursos, oportunidades e restrições associadas 
às alternâncias entre formas mais ou menos contenciosas de 
ação coletiva; quarto, pode indicar relações entre as ações 
desses atores e as de outros durante os mesmos períodos de 

4 Ver McAdam (1982), Olzak (1989a), Tarrow (1989) e Tilly (1995b) sobre discus-
sões metodológicas representativas.
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tempo para averiguar a hipótese acima de que ciclos de pro-
testo produzem quadros interpretativos de ação coletiva e 
uma aceleração da inovação da ação coletiva através de um 
amplo espectro de grupos sociais; quinto, pode revelar as 
mudanças nos padrões de ação coletiva que produzem situ-
ações revolucionárias e interações entre pessoas poderosas 
e desafiantes que convertem essas situações em resultados 
revolucionários.

 Algumas questões estão na agenda de pesquisa relativa 
às relações entre movimentos sociais e instituições políticas: 
Os movimentos sociais estão se assemelhando aos grupos de 
interesse público? O protesto público tornou-se tão difundi-
do no mundo ocidental que sua aceitação geral rouba sua 
qualidade disruptiva e, portanto, sua capacidade de estimu-
lar respostas? Os processos de globalização criaram uma 
“aldeia global” de movimentos sociais possibilitando que as 
teorias criadas no Ocidente possam ser aplicadas a países 
não ocidentais e nos quais os movimentos sociais transna-
cionais se formam e escapam às fronteiras do Estado nacio-
nal? Essas questões nos levam a dois enigmas finais.

Dois enigmas finais
Pode ter ocorrido ao leitor (ocorreu aos autores há algum 
tempo!) que muito do que se pensou ao escrever este texto 
baseou-se até agora nas experiências das democracias parla-
mentares ocidentais na era do movimento social nacional. 
Isso significa que os conceitos aqui usados dizem respeito ape-
nas às democracias industriais avançadas do Ocidente? Ou 
apenas que não foram sistematicamente especificados e ope-
racionalizados para tratar outros períodos ou tipos de regime 
ou ainda movimentos que transcendem o Estado nacional? 
Infelizmente, é tal a fragmentação do campo do confronto 
político que ainda não estamos em condições de propor nem 
mesmo respostas provisórias a esta indagação, mas gostaría-
mos de colocar essas questões de forma mais completa.
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Condições de ocorrência do confronto político
Seguindo intuições razoáveis sobre as condições que desen-
cadeiam diferentes tipos de confronto político, os estudiosos 
de coups d’État concentraram sua atenção em países em que 
as organizações militares gozam de considerável autonomia 
política; os que estudam revoluções o fizeram em relação 
às regiões agrárias em vias de se tornar industrializadas e 
capitalistas; estudiosos de movimentos sociais focalizaram as 
democracias parlamentares ocidentais; e assim por diante, 
através de uma variedade de conexões entre temas e casos. 
Além de tudo, a disponibilidade de evidências e a localiza-
ção dos estudiosos introduziram um forte viés nos trabalhos 
existentes sobre confronto político na Europa Ocidental e 
na América do Norte contemporâneas.

 Essas ligações entre localização e temas podem ser ape-
nas acidentes que se relacionam a lugares onde os recursos 
estão concentrados ou os problemas de pesquisa são obser-
vados, mas em princípio, fenômenos como revoluções ou 
movimentos sociais podem variar de forma tão significati-
va em sua realização em diferentes tempos e lugares que 
nenhuma regularidade empírica mereceria extrapolação. 
Duas questões tornam problemáticas estas “condições de 
ocorrência”: (1) em que medida as regularidades no con-
fronto político variam no tempo e no espaço e (2) em que 
medida a atenção desproporcional da literatura à Europa 
ocidental e à América do Norte produz generalizações enga-
nadoras sobre várias formas de confronto? Os especialistas 
na Somália, Bósnia, China ou Afeganistão, por exemplo, 
devem avaliar que generalizações de trabalhos anteriores 
podem ser transpostas com segurança para suas próprias 
regiões. Quais as conclusões que dependem tanto das cultu-
ras, histórias e reformas políticas peculiares das democracias 
capitalistas contemporâneas que não seriam válidas fora de 
suas zonas de origem?

Esta pergunta nos leva a três respostas.
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Primeiro, não conhecemos as “condições de ocorrência” 
que deram base às generalizações mais correntes sobre o con-
fronto político, e só podemos descobri-las por meio de uma 
comparação deliberada e cuidadosa no tempo e no espaço. 
(Mas certamente não as descobriremos assumindo a priori 
que os países não ocidentais são inerentemente e sempre 
diferentes do Ocidente, resolvendo com uma proclamação 
culturalista a questão das “condições de ocorrência’’.) Pode-
ríamos supor que modelos de movimentos sociais e de con-
flitos de classe, baseados na experiência europeia ocidental 
e suas extensões, falhariam se aplicados fora do âmbito dos 
estados relativamente centralizados, burocratizados e par-
lamentarizados, mas só podemos descobrir isso testando-os 
comparativamente em relação a modelos que tenham surgi-
do da experiência não ocidental (Boudreau, 1995).

Segundo, análises causais sólidas do confronto político 
oferecem a possibilidade de se descobrir princípios não de 
uniformidade, mas de variação – que é uma das razões de 
fazermos trabalho comparativo (Tilly, 1984b). Se, por exem-
plo, descobrirmos que tanto os fatores desencadeadores 
como as formas de guerra dependem da organização pre-
dominante do poder militar em cada Estado e das relações 
entre as classes dominantes de Estados potencialmente beli-
gerantes, este achado nos desafiaria a estipular quão dife-
rentes teriam de ser as organizações militares predominan-
tes e as relações internacionais de classe das que observa-
mos para que afetassem os desencadeadores e as formas da 
guerra. Achados relativos ao impacto da estrutura variável 
de oportunidades políticas sobre o caráter dos movimentos 
sociais convidam à extrapolação e testagem fora das demo-
cracias parlamentares nas quais geralmente estão fundados 
(Brockett, 1991). Em suma, os contrafactuais que inevita-
velmente utilizamos ao explorar fenômenos cuja variação 
observamos sugerem, sem sombra de dúvida, explicações 
cujo âmbito poderiam facilmente ultrapassar os limites de 
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nossas observações correntes. Mais uma vez, podemos ape-
nas tentar.

 Terceiro, tanto as “condições de ocorrência” quanto nos-
so conhecimento atual sobre elas variam seguramente para 
tipos diferentes de fenômeno. Grupos de interesse, partidos, 
eleições e venda de influência política quase certamente ope-
ram de forma diferente no Camboja ou no Zaire do que o 
fazem no Canadá ou no Reino Unido. Por esta razão, expor-
tar para algum outro lugar conclusões baseadas na experiên-
cia anglo-canadense implica duplo risco. Mas, quando se trata 
de identidade política, cidadania e nacionalismo, é ao menos 
possível que esses fenômenos dependam suficientemente de 
condições mundiais para permitir uma generalização cautelo-
sa pelos continentes, ou por épocas históricas. E isso conduz 
ao nosso enigma final – a “globalização” dos movimentos.

O mundo em processo de globalização e movimentos 
transnacionais?
Muito do nosso conhecimento sobre confronto político vem 
não só do Ocidente industrializado como também se refere 
aos últimos duzentos anos – o auge do que chamamos movi-
mento social nacional. Reconhecemos (e escrevemos sobre 
isso) as diferenças entre este conjunto de fenômenos e o que 
o precedeu na história ocidental (Tilly, 1983, 1984a, 1995b; 
Tarrow, 1994), mas apenas começamos a considerar, com 
outros especialistas, as implicações para o confronto político 
do que está sendo chamado de “globalização” da política.

Este não é o lugar para detalhar as várias versões e pro-
priedades da tese da globalização. As suas formas fortes5 
fazem cinco afirmações:

5 As versões mais fortes da teoria são apresentadas pelo cientista político James Ro-
senau (1900), que vê uma nova fase de crescimento da turbulência global desde 
o fim da Segunda Guerra Mundial, e também pelas comunicações do especialista 
Michael O’Neill (1993), para quem uma nova era de poder transnacional das pes-
soas foi promovida pela televisão global, fax e mídia eletrônica privada.
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Primeiro, as tendências econômicas dominantes no 
final do século vinte caminharam para uma interdependên-
cia econômica internacional.

Segundo, o crescimento econômico dos anos 1970 e 
1980 aproximaram os cidadãos do norte e do oeste daque-
les do leste e do sul, tornando os últimos mais conscientes 
de sua desigualdade.

Terceiro, a interdependência econômica global e a rela-
tiva pobreza internacional contribuíram para estimular movi-
mentos massivos da população do sul e oeste para o norte e 
leste. Como os imigrantes não perdem mais o contato com 
seus países de origem e não podem ter esperanças de obter 
cidadania, permanecem estrangeiros para sempre.

Quarto, as comunicações globais podem estreitar os 
laços entre o centro e a periferia do sistema mundial. As 
tecnologias de comunicação descentralizadas e privadas, 
como os computadores conectados em rede, aceleraram o 
crescimento das comunicações interdependentes globais.

Quinto, essas mudanças estruturais possuem um con-
comitante cultural: o de que vivemos num universo cultu-
ralmente mais unificado, em que os jovens se vestem da 
mesma forma, andam nos mesmos skates, jogam os mesmos 
jogos de computador e ouvem o mesmo rock.

Essas mudanças resultam na versão mais forte da tese 
do movimento social transnacional que tem as seguintes 
características gerais:

Primeiro, as estruturas nacionais de oportunidade 
política que costumavam estruturar apenas a ação cole-
tiva – e reprimi-la – podem estar diminuindo. O Estado 
nacional, incubador e centro de movimentos sociais no 
passado, pode não ser mais o único a restringir ou esti-
mular movimentos. Isso é especialmente verdadeiro nos 
lugares em que os sistemas políticos nacionais concorda-
ram em compartilhar a soberania – como na Comunidade 
Europeia – com instituições transnacionais (e, às vezes, 
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subnacionais) políticas e econômicas emergentes (Marks 
e McAdam, 1996).

O segundo efeito suposto é o declínio da capacidade 
dos governos de exercer controle sobre o sistema político 
nacional.

“A crescente fluidez do capital, do trabalho, das mercadorias, 
do dinheiro e das práticas culturais enfraquece a capacidade de 
qualquer Estado particular de controlar os acontecimentos 
dentro de suas fronteiras” (Tilly, 1995a, p. 1).

Terceiro, a capacidade de apresentar novas formas de 
ação coletiva também deve estar provavelmente crescendo. 
Onde a comunicação eletrônica se torna um meio para pro-
pagar informações de movimentos, há uma maior capacida-
de de as pessoas em todo o mundo ganharem mais poder 
com pouco risco – o que pode ser denominado de “navega-
ção livre na internet” (Tarrow, 1995).

Formas de ação coletiva transnacionais pacíficas e virtual-
mente institucionalizadas acompanharam esta mudança: do  
movimento estudantil dos anos 1960 (McAdam e Dieter, 1993) 
às campanhas pacíficas que se espalharam pela Europa e  
América do Norte nos anos 1980 (Rochon, 1988), ao movimen-
to ambiental global, que liga os partidos verdes e movimentos  
que ultrapassam fronteiras nacionais (Dalton, 1994), até as 
associações não-governamentais que oferecem recursos para 
proteger os direitos e dar publicidade às injustiças contra os 
povos nativos da Austrália à América Latina (Brysk, 1993; 
Yashar, no prelo). Esses grupos transnacionais são cada vez 
mais relevantes para a política externa e para a política inter-
nacional (Keck e Sikkink, 1994; Pagnuco e Smith, 1993).

No entanto, a rápida difusão da informação, a imigra-
ção e até a militância podem não ser suficientes para produ-
zir movimentos globais. A história e a teoria do movimento 
social sugerem alguma cautela. As razões históricas para tal 
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cuidado com a versão forte da tese transnacional podem ser 
resumidas em dois pontos: em primeiro lugar, a integração 
da economia mundial não é exatamente nova6. E, em segun-
do, a expansão do capitalismo, as comunicações e as ondas de 
imigração resultantes difundiram os movimentos de forma 
muito similar e com objetivos semelhantes por todo o mun-
do. Basta pensar nas raízes europeia-orientais do movimento 
dos trabalhadores em vestuário criado nas oficinas opressivas 
(sweatshops) no Lower East Side de Manhattan nos anos 1890; 
ou nos movimentos socialista e anarquista que foram criados 
por imigrantes italianos no Chile e na Argentina.

Isso nos leva aos achados da teoria do movimento social. 
Se aprendemos alguma coisa nos últimos 25 anos de pesquisa 
sobre movimentos sociais é que eles não dependem apenas 
do interesse ou da oportunidade, mas se formam através de 
redes sociais nativas nas sociedades domésticas. Afirmamos 
anteriormente que as pessoas aderem à ação coletiva muito 
mais devido às redes de pessoas ligadas umas as outras por 
um laço interpessoal específico do que à organização formal 
ou incentivos individuais. Os que defendem a tese forte da 
globalização terão de mostrar que as redes transnacionais (e 
inevitavelmente distantes) de ativistas têm os mesmos efeitos 
que as redes face a face e as identidades coletivas resultantes 
que tinham sido as bases do movimento social nacional.

Nem todos os movimentos prospectivos têm recursos 
para reagir às forças transnacionais com ativismo proporcio-
nal. Vejamos, p.ex., o movimento trabalhista: não fosse por 
mais nada, pelo simples fato de o capital ter maior mobili-
dade que o trabalho, os movimentos dos trabalhadores têm 
sido incapazes de reagir efetivamente à interdependência 
econômica global que reestruturou o trabalho em todo o 
mundo (Tilly, 1995a). Até na Europa, onde a União Euro-

6 É só dar uma olhada em Age of Empire, de Hobsbawm, para concordar com ele 
que, no centenário das revoluções francesa e americana, o mundo tinha se torna-
do “genuinamente global” (1987, p. 13).
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peia parecia encorajar a cooperação transnacional, o traba-
lho organizado não conseguiu combinar a taxa de cresci-
mento dos negócios multinacionais com a cooperação atra-
vés das fronteiras nacionais (Marks e McAdam, 1996)7.

 É por isso que a versão mais “fraca” do movimento social 
transnacional pode ser mais plausível do que a forte: ela não 
afirma que as instituições transnacionais emergentes ou uma 
expansão da capacidade de comunicação criarão automatica-
mente movimentos transnacionais, mas que fornecerão novas 
oportunidades e maiores recursos que podem transformar 
as redes sociais nativas em movimentos sociais nacionais. De 
fato, os exemplos mais relevantes não dizem respeito a movi-
mentos globais com capítulos nacionais, mas ao intercâmbio 
político entre atores aliados cujo contato foi facilitado pela 
integração econômica global e pela comunicação. Em suma, 
não sabemos se, no final, a globalização tornará anacrônicos 
os movimentos sociais nacionais. Se o fizer, suspeitamos que 
a política institucionalizada, a interação política contínua e 
as redes sociais nativas continuarão a estruturar a dinâmica 
do confronto político.

Conclusão
Esses são nossos pensamentos preliminares sobre os quatro 
tópicos que delineamos no início deste texto e que ocupa-
rão nossa atenção nos próximos anos. Eles deixam questões 
urgentes em aberto. A guerra civil, o genocídio e o conflito 
entre Estados pertencem ao mesmo universo teórico que 
os movimentos sociais e as revoluções? A evasão, a fuga e o 
que James Scott chama de formas diárias de resistência obe-

7 Além disso, depender das organizações de movimentos de países industriais avan-
çados não é o melhor caminho para os ativistas dos países do Terceiro Mundo or-
ganizarem movimentos nativos. De um lado, porque seus laços com ambientalistas 
internacionais são frequentemente frágeis ou intermitentes (MacDonald, s.d.). De 
outro, porque as relações entre dois atores quase sempre favorecem os que têm perí-
cia e acesso ao poder em detrimento dos que vêm para ajudar. Quando os primeiros 
se vão, seus aliados locais podem se dispersar ou ficar mais vulneráveis à repressão.
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decem às mesmas leis que o confronto coletivo manifesto? 
Quanto e como o confronto coletivo altera as identidades 
por intermédio das quais as pessoas lidam com suas rela-
ções sociais no dia a dia? Trabalhos recentes tornaram tais 
questões mais urgentes do que nunca, mas as evitamos na 
esperança de identificar problemas com os quais o conheci-
mento atual possa lidar mais facilmente.

 Então, como convém à topografia atual do terreno inte-
lectual que buscamos atravessar, nossos pensamentos são 
necessariamente fragmentados, parciais e, esperamos, pro-
vocativos. Quisemos compartilhá-los esperando estimular um 
diálogo contínuo, tanto com nossos colegas do projeto como, 
de forma mais difusa, com todos que buscam uma compre-
ensão mais profunda da dinâmica do confronto político.

Solicitamos seus comentários e esperamos um inter-
câmbio prolongado e produtivo. Que comece a conversa!

Doug McAdam
é Professor of Sociology na University of Arizona
Sidney Tarrow
é Professor of Government na Cornell University
Charles Tilly
era University Distinguished Professor na New School for 
Social Research (falecido em 2008)
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